
Criação de Lei, por parte do Poder Executivo, para manutenção do Programa Jundiaí Feito
à Mão independentemente da alternância de governos, para valorização e reconhecimento
da contribuição cultural, social e econômica desta classe à nossa cidade.

Considerando que o Programa Jundiaí Feito à Mão foi decretado em

dezembro de 2014 e, neste ano, completará uma década de existência nestes moldes;

Considerando que o programa é a representação do artesanato em

sua essência na cidade, ou seja, é a garantia de que o domínio técnico, a criatividade, a

singularidade  e  a  ancestralidade  -  quesitos  próprios  e  exclusivos  do  artesão  -  sejam

regulamentados  no  município,  conforme  critérios  de  agentes  treinados  pela  SUTACO

(Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  do  Estado  de  São  Paulo)  que  define  o

artesanato como não somente uma expressão artística, tanto quanto uma profissão;

Considerando que o decreto estabelecido no município tem enorme

valia, contudo, permite a possibilidade de ser revisto sob eventuais interesses de diferentes

gestões enquanto uma nova lei poderia garantir as conquistas já adquiridas pela classe de

forma segura e duradoura, já que a única legislação acerca do tema é a que instituiu a Feira

do Artesanato na cidade (Lei nº 2.589/1982) e data de mais de 20 anos atrás, merecendo,

assim, ser atualizada;

Considerando  que,  nestes  10  anos  de  organização,  o  programa

acolheu cerca de 250 artesãos devidamente cadastrados nos critérios estabelecidos pelo

decreto vigente da administração municipal;

Considerando  que  em  seus  pontos  de  atuação,  os  artesãos  não

somente podem exercer sua profissão e garantir a própria renda, como giram a economia

local, consomem e envolvem outros setores ativos do município;

/avjo



Considerando que para continuidade da contribuição cultural, social e

econômica dos artesãos à cidade, é necessária a garantia de seus direitos e dos espaços

físicos  já  estabelecidos  para  esse  trabalho  de  forma  permanente,  como  os  pontos

conquistados com os grandes eventos da cidade, a exemplo da Festa da Uva (55 estandes),

Praça da Matriz (Centro) e outros de conhecimento do Poder Público;

Considerando carta, anexa a este documento, escrita em consenso

pelos  próprios  artesãos,  que  deixa  clara  a  necessidade  de  valorização  da  classe  e  do

Programa Jundiaí Feito à Mão como um meio de sustento de dezenas de famílias, além de

essencial fonte de disseminação de história, patrimônio e memória da nossa cidade;

Considerando, por fim, que para atendimento ao pedido abaixo, sejam

ouvidos os artesãos em todas as etapas de elaboração da devida Lei,

INDICO ao  Chefe  do  Executivo  para  que  sejam  adotadas  as

providências cabíveis, junto ao setor competente, para a criação de Lei, por parte do Poder

Executivo,  para  manutenção  do  Programa  Jundiaí  Feito  à  Mão  independentemente  da

alternância de governos, para valorização e reconhecimento da contribuição cultural desta

classe à nossa cidade.

Sala das Sessões, em 23 de abril de 2024.

FAOUAZ TAHA 

/avjo
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